
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.812.391 - CE (2019/0125248-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SINDICATO DOS ELETRICITARIOS DO CEARA 
ADVOGADOS : FRANCISCA JANE EIRE CALIXTO DE ALMEIDA MORAIS  - 

CE006295 
   LUIZA MARIA SOARES CAVALCANTE E OUTRO(S) - 

CE004711 
   MARCELO AUGUSTO FERNANDES DA SILVA  - CE025905 
   FLAVIO HENRIQUE LUNA SILVA  - CE031252 
AGRAVADO  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : DANIELA LEMOS NEUESCHWANDER E OUTRO(S) - 

PE019387 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. PREPARO. RECOLHIMENTO NÃO COMPROVADO. 
DESERÇÃO. INEXISTÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA 
HIPOSSUFICIÊNCIA. JUSTIÇA GRATUITA. IMPOSSIBILIDADE. ART. 
511 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. SÚMULA 187/STJ. 
INCIDÊNCIA. 
1. Cuida-se de inconformismo contra decisão da Presidência do STJ que não 
conheceu do Recurso Especial.
2. O Recurso Especial não foi admitido pela decisão agravada, pois não foi 
instruído com a guia de custas e o respectivo comprovante de pagamento.
3. Cumpre destacar que a orientação do Superior Tribunal de Justiça é de que, 
quando ausente a comprovação da hipossuficiência da parte, não é possível a 
concessão de assistência judiciária gratuita.
4. Apesar de a parte recorrente asseverar que litiga sob o pálio da gratuidade, a 
mera alegação, na petição recursal, de que é beneficiária da assistência judiciária 
não basta para o afastamento da deserção, ou seja, deve haver a comprovação 
dessa condição. Nesse sentido, o AgInt no AREsp 1.160.301/SP, Rel. Ministro 
Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de 30/5/2018.
5. É insuficiente, portanto, a alegação de que a gratuidade foi deferida expressa 
ou tacitamente nos autos principais e/ou apensados, devendo a parte trazer cópia 
integral dos respectivos autos ou certidão comprobatória do tribunal de origem 
desse deferimento, o que não ocorreu no caso concreto.
6. Ademais, percebeu-se, nesta Corte, a irregularidade no recolhimento do 
preparo, razão pela qual houve a intimação da parte recorrente para que o 
referido vício fosse sanado. Apesar disso, mesmo tendo sido regularmente 
intimada para efetuar o saneamento, a parte não o fez, uma vez que a petição de 
regularização foi protocolada sem a guia de recolhimento das custas devidas as 
STJ, apesar de presente o comprovante de pagamento. Dessa forma, o Recurso 
Especial não foi devida e oportunamente preparado, incidindo, na espécie, o 
disposto na Súmula 187 do STJ (É deserto o recurso interposto para o 
Superior Tribunal de Justiça, quando o recorrente não recolhe, na origem, 
a importância das despesas de remessa e retorno dos autos), o que leva à 
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deserção do recurso. Nesse sentido, os seguintes precedentes: AgInt no AREsp 
1.132.940/PR, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 
28/8/2018; AgInt no AREsp 1.207.816/SP, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, DJe de 26/6/2018; e AgRg no AREsp 794.865/SP, Rel. Ministro Gurgel 
de Faria, Primeira Turma, DJe de 8/8/2018.
7. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 05 de dezembro de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.812.391 - CE (2019/0125248-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SINDICATO DOS ELETRICITARIOS DO CEARA 
ADVOGADOS : FRANCISCA JANE EIRE CALIXTO DE ALMEIDA MORAIS  - 

CE006295 
   LUIZA MARIA SOARES CAVALCANTE E OUTRO(S) - 

CE004711 
   MARCELO AUGUSTO FERNANDES DA SILVA  - CE025905 
   FLAVIO HENRIQUE LUNA SILVA  - CE031252 
AGRAVADO  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : DANIELA LEMOS NEUESCHWANDER E OUTRO(S) - 

PE019387 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisum da Presidência do STJ 

que não conheceu do Recurso Especial, sob o pálio da seguinte conclusão:

Dessa forma, o recurso especial não foi devida e oportunamente 
preparado, incidindo, na espécie, o disposto na Súmula n.º 187 deste Tribunal, o 
que leva à deserção do recurso.

A parte insurgente, nas razões do Agravo Interno, sustenta:

Não restam dúvidas que o equívoco no preparo, mormente à luz do 
CPC/2015 (aplicável ao caso em tablado), é um vício perfeitamente sanável, 
razão pela qual o agravante, utilizando-se deste ato processual, anexa aos fólios 
as guias de recolhimento devidamente preenchidas. (doc. em anexo).

Decisão da Presidência do STJ de distribuição, à fl. 341.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.812.391 - CE (2019/0125248-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 10.11.2017.      

O Recurso Especial não foi admitido pela decisão agravada, pois não foi 

instruído com a guia de custas e o respectivo comprovante de pagamento.

O presente Agravo Interno não merece prosperar, pois a falta de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

De pronto, verifica-se a ausência de requisito extrínseco de admissibilidade do 

recurso, consistente na comprovação do respectivo preparo, nos moldes exigidos pelas 

normas previstas na legislação processual e em resoluções desta Corte Superior, vigentes 

quando da respectiva interposição.

Com efeito, prescreve o Código de Processo Civil que, não sendo caso de 

isenção, constitui ônus da parte recorrente, quando exigido pela legislação pertinente, 

comprovar, no ato de interposição do recurso, a realização do preparo, sob pena de deserção 

(art. 511, caput e § 1º).

No âmbito da competência recursal do Superior Tribunal de Justiça, a 

efetivação do preparo, composto de custas e porte de remessa e retorno, será feita no 

Tribunal de origem, no prazo e no ato da sua interposição, cabendo à parte recorrente a 

juntada aos autos das guias e respectivos comprovantes de recolhimento (arts. 6º e 10, da Lei 

11.636/2007).

Apesar de a parte recorrente asseverar que litiga sob o pálio da gratuidade, a 

mera alegação, na petição recursal, de que é beneficiária da assistência judiciária não basta 

para o afastamento da deserção, ou seja, deve haver a comprovação dessa condição. Nesse 

sentido, o AgInt no AREsp 1.160.301/SP, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de 

30/5/2018.
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É insuficiente, portanto, a alegação de que a gratuidade foi deferida expressa ou 

tacitamente nos autos principais e/ou apensados, devendo a parte trazer cópia integral dos 

respectivos autos ou certidão comprobatória do Tribunal de origem desse deferimento, o que 

não ocorreu no caso concreto.

Consoante inteligência do art. 511, § 2º, do Código de Processo Civil, a 

possibilidade de complementação do preparo diz com a hipótese de pagamento oportuno, mas 

insuficiente, ou seja, inferior aos valores devidos, não abarcando os casos, como na espécie, 

em que a parte recorrente, no ato de interposição recurso, deixou de recolher integralmente 

uma das despesas componentes do preparo, especificamente as custas judiciais, ocorrendo a 

preclusão e consequente deserção do recurso.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
COMPROVANTE DE PAGAMENTO DE CUSTAS. AUSÊNCIA. 
RECURSO ESPECIAL DESERTO. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. É deserto o recurso especial, porquanto nos termos do art. 511 
do CPC, o recolhimento do preparo deve ser comprovado no momento de sua 
interposição. Incide, na hipótese, o óbice da Súmula 187/STJ.

2. Cumpre ressaltar que a jurisprudência desta Corte é no sentido 
de que a concessão de prazo para regularização deve ocorrer quando se tratar de 
pagamento insuficiente, e não diante da ausência de recolhimento de uma das 
despesas que compõem o preparo recursal. Não há falar, pois, na aplicação do 
comando previsto no § 2º do art. 511 do CPC.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 452.042/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/5/2014, DJe 21/5/2014).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DESERÇÃO. CUSTAS DE 
TRIBUNAL LOCAL. PAGAMENTO. NECESSIDADE. COMPROVAÇÃO. 
ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. ART. 511 DO CPC. 
CONCESSÃO DE PRAZO PARA RECOLHIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. É dever do recorrente, no ato de interposição do recurso 
especial comprovar o recolhimento das custas judiciais, do porte de remessa e 
retorno, bem como dos valores locais estipulados pela legislação estadual, sob 
pena de deserção.

2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a 
intimação para a complementação do preparo só é admitida quando recolhido o 
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valor de forma insuficiente. No caso concreto, não se trata de insuficiência de 
preparo, e sim de ausência de comprovação do recolhimento das custas e taxas 
instituídas pela lei local, razão pela qual não é possível a abertura do prazo, para a 
complementação. Precedentes.

3. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AREsp 515.523/PB, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/6/2014, DJe 
5/8/2014).

Ademais, percebeu-se, nesta Corte, a irregularidade no recolhimento do 

preparo, razão pela qual houve a intimação da parte recorrente para que o referido vício fosse 

sanado.

Apesar disso, mesmo tendo sido regularmente intimada para efetuar o 

saneamento, a parte não o fez, uma vez que a petição de regularização foi protocolada sem a 

guia de recolhimento das custas devidas ao STJ, apesar de presente o comprovante de 

pagamento. Dessa forma, o Recurso Especial não foi devida e oportunamente preparado, 

incidindo, na espécie, o disposto na Súmula 187/STJ ("É deserto o recurso interposto para o 

Superior Tribunal de Justiça, quando o recorrente não recolhe, na origem, a importância das 

despesas de remessa e retorno dos autos"), o que leva à deserção do recurso.

Nesse sentido, os seguintes precedentes: AgInt no AREsp 1.132.940/PR, Rel. 

Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 28/8/2018; AgInt no AREsp 

1.207.816/SP, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 26/6/2018; e AgRg no 

AREsp 794.865/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 8/8/2018.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Pelo exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2019/0125248-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.812.391 / CE

Números Origem:  00099262720104058100  08005773620184050000  8005773620184050000  
99262720104058100

PAUTA: 05/12/2019 JULGADO: 05/12/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SINDICATO DOS ELETRICITARIOS DO CEARA 
ADVOGADOS : FRANCISCA JANE EIRE CALIXTO DE ALMEIDA MORAIS  - CE006295 

 LUIZA MARIA SOARES CAVALCANTE E OUTRO(S) - CE004711 
 MARCELO AUGUSTO FERNANDES DA SILVA  - CE025905 
 FLAVIO HENRIQUE LUNA SILVA  - CE031252 

RECORRIDO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : DANIELA LEMOS NEUESCHWANDER E OUTRO(S) - PE019387 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Organização Político-administrativa / Administração Pública - FGTS/Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço - Localização de Contas

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SINDICATO DOS ELETRICITARIOS DO CEARA 
ADVOGADOS : FRANCISCA JANE EIRE CALIXTO DE ALMEIDA MORAIS  - CE006295 

 LUIZA MARIA SOARES CAVALCANTE E OUTRO(S) - CE004711 
 MARCELO AUGUSTO FERNANDES DA SILVA  - CE025905 
 FLAVIO HENRIQUE LUNA SILVA  - CE031252 

AGRAVADO  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : DANIELA LEMOS NEUESCHWANDER E OUTRO(S) - PE019387 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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